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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO

GABINETE DO VEREADOR CLÁUDIO DAMIÃO


Nova Friburgo, 12 de julho de 2011

Exmo. Senhor

Presidente da Câmara Municipal

Vereador Sérgio Xavier

Senhor Presidente,

No uso de nossas atribuições regimentais e nos valendo das prerrogativas de vereadores, requeremos nos termos do § 3o do art. 58 conjugado com o caput do art. 29, ambos da Constituição Federal, a Instauração de 

Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI, pelos motivos que passo a expor:

Diante da tragédia ocorrida na região serrana do estado do Rio de Janeiro no dia 12 de janeiro de 2011, o Prefeito do município de Nova Friburgo, Sr. Demerval Barbosa  Moreira Neto, assinou o Decreto 012 de 14 de janeiro de 2011, instituindo estado de calamidade no município pelo período de 120 dias, prazo que foi prorrogado por 60 (sessenta) dias com a assinatura do decreto 068 aos 18 de abril do corrente ano.

Dentre outros pontos, a decretação de estado de calamidade pública possibilitou ao poder executivo realizar diversos contratos sem licitação, com amparo no artigo 24, inciso IV, da Lei Federal 8666/93.

Para citar exemplos, abaixo segue lista com alguns desses contratos que foram formalizados sem licitação com amparo legal no Decreto Municipal 012/2011 e no artigo 24, inciso IV, da Lei Federal 8666/93:

1. Processo Administrativo:  nº 850/2011 – no valor de R$ 224.073,07

Formaliza contrato entre a Prefeitura Municipal de Nova Friburgo e a empresa, ADÃO DE PAULA ME-CHEINARA DETETILAR DE IMUNIZAÇÃO

Objeto: Contratação de empresa de desinsetização, desratização e descupinização.

Razão: Desinsetização, desratização e descupinização de todas as unidades escolares da rede pública. 

2. Processo Administrativo: nº 857/2011 – no valor de R$ 100.654,84

Formaliza contrato entre a Prefeitura Municipal de Nova Friburgo e a empresa, ADÃO DE PAULA ME-CHEINARA DETETILAR DE IMUNIZAÇÃO

Objeto: Contratação de empresa de desinsetização, desratização e descupinização.

Razão:serviços de desinsetização, desratização e descupinização de todas as unidades de saúde, Caps, Hospital Raul Sertã.

3. Processo Administrativo: n° 854/2011 – no valor de R$ 72.000,00

Formaliza contrato entre a Prefeitura Municipal de Nova Friburgo e a empresa, ADÃO DE PAULA ME-CHEINARA DETETILAR DE IMUNIZAÇÃO

Objeto: Contratação de empresa de caminhão a vácuo

Razão: serviços de desentupimento de bueiros com utilização de caminhão Vac”all

4. Processo Administrativo:  n° 848/2011- Valor: R$ 2.059.894,53 (Dois milhões, cinquenta e nove mil, oitocentos e quatro reais e três centavos)

Formaliza contrato entre a Prefeitura Municipal de Nova Friburgo e a empresa Terrapleno Terraplanagem e Construção Ltda. 

Objeto: Prestação de serviço de limpeza, raspagem, varrição, lavagem das vias públicas e logradouros e pintura do meio-fio do 1º distrito da cidade de Nova Friburgo, resultantes dos danos materiais e ambientais causados por fenômenos da natureza ocorrido no dia 12/01/11 no município.

5. Processo administrativo:  n° 818/2011 - Valor: 4.320.126,08 (Quatro milhões, trezentos e vinte mil, cento e trinta e seis reais e oito centavos), 

Formaliza contrato entre a Prefeitura Municipal de Nova Friburgo e a empresa Vital Engenharia S/A 

Objeto: Prestação de serviço de limpeza de vias públicas e logradouros (raspagem, varrição, desobstrução de bocas de lobo), de unidades hospitalares e postos de saúde, recolhimento de solo, materiais carregados das encostas, de entulho e resíduos diversos, lavagem das ruas do 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º Distritos da cidade de Nova Friburgo, resultantes dos danos materiais e ambientais causados por fenômenos da natureza ocorrido no dia 12/01/11 no Município.

6. Processo administrativo  n° 822/2011 Valor: R$ 47.461,20

Formaliza contrato entre a Prefeitura Municipal de Nova Friburgo e a empresa NATIVA DE GLICERIO MANUTENÇÃO E REFORMAS LTDA

Objeto: Locação de maquinário (trator e caminhão).

Razão:REMOÇÃO DE LAMA E ESCOMBROS DAS RUAS DO 3º DISTRITO DE NOVA FRIBURGO

7. Processo administrativo n° 821/2011 -  Valor: R$ 198.252,00

Formaliza contrato entre a Prefeitura Municipal de Nova Friburgo e a empresa PAGIL SERRANA AUTO PEÇAS LTDA

Objeto: Contratação de empresa de engenharia com a locação de caminhão e trator.

Razão: REMOÇÃO DE LAMA E ENTULHOS DAS RUAS DO 6º DISTRITO DE NOVA FRIBURGO

8. Processo administrativo n° 820/2011 Valor: R$ 103.201,98

Formaliza contrato entre a Prefeitura Municipal de Nova Friburgo e a empresa UNISERRA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

Objeto: Contratação de empresa de engenharia com a locação de  trator, retroescavadeiras e caminhões basculantes.

Razão: REMOÇÃO DE LAMA E ENTULHOS DAS RUAS DO 6º DISTRITO DE NOVA FRIBURGO

9. Processo administrativo n°: 091/11 - Valor: R$ 945.111,60

Formaliza contrato entre a Fundação Municipal Saúde e a empresa  Masan Alimentos e Serviço Ltda

Objeto: Prestação de serviço de alimentação e nutrição.

Razão: Para atender as necessidades dos funcionários, residentes, plantonistas, pacientes e acompanhantes do HMRS, e fornecimento de quentinhas a UPA e ao Posto de saúde de Olaria.

10.  Processo administrativo n°: 097/11 - Valor: R$ 459.996,00

Formaliza contrato entre a Fundação Municipal Saúde e a empresa Medysystem Com. Manutenção e Serviços Hospitalares

Objeto: Manutenção e conservação dos equipamentos.

Razão: P/ as diversas Unidades de Saúde, E.S.F., Órgão Central, Dept.º de Saúde Coletiva e CAPS, devido prejuízos causados pela enchente no dia 12/01/2011, ocasionaram paralisação de diversos serviços.

11. Processo administrativo n°: 100/11 Valor: R$ 937.848,24

Formaliza contrato entre a Fundação Municipal Saúde e a empresa Spectru Instrumental Científico Ltda.

Objeto: Manutenção e conservação dos equipamentos locados. 

Razão: P/ o HMRS e o HMNF, devido aos prejuízos causados pela enchente no dia 12/01/2011, que causaram a paralisação de diversos equipamentos.

Somando os valores apenas dos contratos acima listados temos um montante de R$ 9.468.616,20 (nove milhões, quatrocentos e sessenta e oito mil, seiscentos e dezesseis reais e vinte centavos). 

Não obstante as  adequações legais supracitadas, encontramos nesses atos diversos pontos obscuros e outros mais que descumprem exigências da própria Lei Federal 8666/93, eis alguns exemplos:

Descumprimento da exigência contida no art. 26 da Lei federal nº 8.666/93, que prevê publicação do resumo do contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias. Nos contratos listados a publicação ocorreu depois desse prazo. Houve caso em que a publicação ocorreu 65 dias depois da data de celebração do instrumento contratual.

Até a presente data, mesmo após provocação da Câmara Municipal mediante requerimento de informações, não houve justificativa da escolha dos contratados (inciso II do art. 26 da Lei nº 8.666/93); e tampouco houve divulgação da memória de cálculo, por unidade de serviço, utilizada para o estabelecimento do preço de cada contrato celebrado; (inciso III do art. 26 da Lei nº 8.666/93)

Em alguns casos houve contração de empresa para realizar serviços completamente alheios às suas atividades principal e secundária. Por exemplo, no Processo administrativo n° 821/2011 a Prefeitura Municipal de Nova Friburgo tinha como objetivo contratar “EMPRESA DE ENGENHARIA COM LOCAÇÃO DE CAMINHÃO E TRATOR”, e assim a Empresa  PAGIL SERRANA AUTO PEÇAS LTDA foi contratada para “REMOÇÃO DE LAMA E ENTULHOS DAS RUAS DO 6º DISTRITO DE NOVA FRIBURGO”, no entanto, no Cadastro de Contribuintes do ICMS, obtido junto à Secretaria Estadual de Fazenda, consta que a empresa tem como atividade econômica principal “COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS” e como secundária  “SERVIÇOS DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES”. Neste sentido, solicitei através do Requerimento Informação  234/11 que fosse remetido cópia do contrato social e modificações da empresa contratada, no entanto, até a presente data, não houve resposta.

No contrato formalizado pelo Processo administrativo n°: 091/11, no valor R$ 945.111,60 (novecentos e quarenta e cinco mil, cento e onze reais e sessenta centavos), a Fundação Municipal de Saúde contratou a empresa  Masan Alimentos e Serviço Ltda para “atender as necessidades dos funcionários, residentes, plantonistas, pacientes e acompanhantes do HMRS, e fornecimento de quentinhas a UPA e ao Posto de saúde de Olaria”. Neste caso questionei, dentre outros pontos, a conformidade com o inciso IV do artigo 24 da lei 8666, que estabelece: “é dispensável a licitação”: “nos casos de emergência ou de calamidade pública,(....) somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa” (grifo meu). Ressalto, que no Requerimento de Informações 237/11 solicitei a justificativa para a formalização dos contratos, no entanto até a presente data não houve resposta do Poder executivo.

Chama a atenção que mesmo em serviços de grande monta, como os contratados através dos processos administrativos:  n° 848/2011- (Valor: R$ 2.059.894,53) e  n° 818/2011- (Valor: 4.320.126,08), não houve reconhecimento dos serviços prestados, situação que também levantou suspeita do Ministério Público Federal, conforme as palavras do Procurador da República, Jesse dos Santos Junior, vinculada no Jornal O Globo de 06/04/11, “São valores altos destinados para empresas que ninguém na cidade viu trabalhando ou sequer ouviu falar. É estranho.” No o Requerimento de Informações 214/11 solicitei nome e cargo dos servidores municipais que acompanharam os serviços previstos em cada contrato, e atestaram a sua realização, conforme prescreve a legislação aplicável. No entanto, até a presente data, não houve resposta do Poder executivo.

Diante desses elementos elencados acima e apontados de forma preliminar, E DAS RECENTES SUSPEITAS DE IRREGULARIDADES APONTADAS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO faz necessária a instauração IMEDIATA de uma Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI, a fim de que possamos investigar as possíveis omissões, negligências e responsabilidades de agentes políticos, públicos e de terceiros, em face do desastre ocorrido no município de Nova Friburgo, cabendo ainda a esta comissão apurar possíveis desvios de finalidade nos contratos formalizados, com dispensa de licitação, pela Prefeitura Municipal de Nova Friburgo sendo  suas   conclusões,   se   for  o  caso, encaminhadas ao  Ministério  Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.  


Sem mais, colocando-me à disposição para eventuais esclarecimentos, despeço-me cordialmente, 

___________________

   Cláudio Damião   


___________________          ____________________       ____________________


       Renato Abi-Ramia        
      Professor Pierre

  Edson Flávio


____________________         _____________________     ____________________


        Luciano Faria                         Isaque Demani                        Nami Nacif


_____________________        _____________________    ____________________


       Sérgio Xavier                            Jorge Carvalho                     Reinaldo Rodrigues


_____________________   
     _____________________     


      Marcos Medeiros          

Manoel Martins
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